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bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da
Conceição Jesus Pereira Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Florbela
Santos Oleiro.

 Aviso n.º 8040/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 7972/04.4TDLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Lee Michael Shelton, de
nacionalidade Britânica, nascido em 25 de Setembro de 1981, sol-
teiro, titular do passaporte n.º 040353709, com domicílio na
Atlantida Golf Village, apartamento N, Vilamoura, 8125 Quarteira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 20 de Março
de 2003, por despacho de 17 de Novembro de 2006, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

21 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da
Conceição Jesus Pereira Oliveira. — O Escrivão-Ajunto, Rui Alves.

 Aviso n.º 8041/2006 — AP

A Dr.ª Ana Paula A. A. Carvalho, juíza de direito do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 4280/04.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido António Alexandre Trindade dos
Santos, filho de Cesário António dos Santos Gertrudes e de Maria
de Fátima Palma Trindade dos Santos, natural de São Martinho,
Sintra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de Fevereiro
de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12288198-2,
com domicílio na Rua Azenha, Casa dos 5 Irmãos, Atourela,
Alcabideche, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 16 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 27 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Paula A.
A. Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Vitor Mourão.

Aviso n.º 8042/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 6823/02.9TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Maria dos Santos da Rocha,
filho de José Luís Sobral da Rocha e de Maria dos Anjos da Rocha
Barros, natural de Vilarinho de São Romão, Sabrosa, de naciona-
lidade portuguesa nascido em 13 de Janeiro de 1968, casado, com
a identificação fiscal n.º 178770710, titular do bilhete de identidade
n.º 7114903, com domicílio na Rua da Democracia, Sarilhos Grandes,
2780 Montijo, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
4 de Dezembro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz, em
23 de Novembro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-

zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas e, ainda, o arresto preventivo do saldo de
todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em território
nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

27 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia Amaral.

Aviso n.º 8043/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 137/03.4POLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Aurélio Toma, filho de Alexandru Toma
e de Lúcia Toma, natural de Roménia, de nacionalidade romena,
nascido em 6 de Dezembro de 1979, solteiro, titular do passaporte
n.º 06120215, sem residência fixa, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, praticado em 24 de Janeiro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Novembro de 2006, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma legal.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso n.º 8044/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 671/03.6SILSB,
pendente neste Tribunal contra a arguida Ana Paula Paulo Gonçalves,
filho de José Filipe Martins Gonçalves e de Olga de Jesus Duarte
Paulo, natural de Rio de Mouro, Sintra, de nacionalidade portuguesa
nascido em 10 de Março de 1972, solteira, empregado de balcão,
titular do bilhete de identidade n.º 9852468, com domicílio na Rua
de São José, 2.º-A, porta 4-C, Odivelas, 2675 Odivelas, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habili-
tação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Junho de 2002, por despacho
de 27 de Novembro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da
Conceição Jesus Pereira Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Florbela
Santos Oleiro.

Aviso n.º 8045/2006 — AP

A Dr.ª Ana Rita Varela Loja, juíza de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 137/03.4POLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Valeria Imbrea, filha de Vasile
Imbreo e de Emília Boston, natural da Roménia, de nacionalidade
romena, nascido em 15 de Maio de 1980, solteira, titular do pas-
saporte n.º 06366588, sem residência fixa, por se encontrar acusada
da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 24 de Janeiro de 2003,
foi a mesma declarada contumaz, em 24 de Novembro de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação da arguida
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
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termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Moura.

Aviso n.º 8046/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 946/01.9PVLSB,
pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Manuel Matos
Rocha, filho de Adriano da Cunha Rocha e de Maria de Jesus Matos,
natural de Santa Maria, Covilhã, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 14 de Novembro de 1956, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 6675308, com domicílio no Ferragial de São Sebas-
tião, Quinta do Miranda, 7900 Ferreira do Alentejo, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 7 de Abril de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Novembro de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da
Conceição Jesus Pereira Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Florbela
Santos Oleiro.

Aviso n.º 8047/2006 — AP

A Dr.ª Maria da Conceição Jesus Pereira Oliveira, juíza de direito
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 261/02.0GJSNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Carvalho dos
Santos, filho de Luís Fernandes dos Santos e de Maria de Lurdes
Alves de Carvalho, natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 20 de Novembro de 1974, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 11331954, com domicílio na Rua Vasco Santana,
3, rés-do-chão-B, 2745 Queluz, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 1 de Junho de 2002, por despacho de 29 de Novembro de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º
do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Maria da
Conceição Jesus Pereira Oliveira. — A Escrivã Auxiliar, Florbela
Santos Oleiro.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 8048/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juiz de direito do 5.º Juízo
Criminal do tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 62/02.6SKLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Gisela da Costa e Sá Correia da Silva,
filha de Fernando Manuel Correia da Silva e de Rosalina Maria da
Costa e Sá Correia da Silva, natural de Póvoa de Varzim, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 19 de Julho de 1975, divorciada,
decoradora de Interiores, com a identificação fiscal n.º 206999690,
titular do bilhete de identidade n.º 10583269, com domicílio na Rua
Coronel Bento Roma, 53, 3.º, Alvalade, 1700-121 Lisboa, por se
encontrar acusada da prática de um crime de abuso de confiança,

previsto e punido pelo artigo 205.º do Código Penal, praticado em
22 de Dezembro de 2001, por despacho de 16 de Novembro de
2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

20 de Novembro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Gonçalves da Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Carvalho.

Aviso n.º 8049/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juiz de direito do 5.º Juízo
Criminal do tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 252/03.4PAAMD, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carmelino Varela Furtado, filho
de Alcides Varela Furtado e de Hermelinda Soares Varela, natu-
ral de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
5 de Janeiro de 1975, solteiro, servente da construção civil, titular
do passaporte n.º IO42009, com domicílio na Quinta do Amarante,
corpo 1, 3.º piso, Queluz, Pendão, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 291.º do Código Penal, prati-
cado em 15 de Dezembro de 2002, e um crime de condução peri-
gosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º do
Código Penal, praticado em 15 de Setembro de 2002, por despacho
de 25 de Outubro de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

30 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Gonçalves da Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
Neves.

Aviso n.º 8050/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juiz de direito do 5.º Juízo
Criminal do tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 22344/96.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Grandela Nunes, filho
de Aguinaldo Manuel da Conceição Nunes e de Cassilda da Con-
ceição Grandela Nunes, natural de Alcântara, Lisboa, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 26 de Maio de 1963, com a iden-
tificação fiscal n.º 145118533, titular do bilhete de identidade
n.º 6272849, com domicílio na Avenida Luísa Todi, 124, 2.º, di-
reito, 2900-450, Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 6 de Maio de 1996, por despacho de 25 de Outubro
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

30 de Outubro de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Maria
Gonçalves da Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso n.º 8051/2006 — AP

A Dr.ª Marta Maria Gonçalves da Rocha, juiz de direito do 5.º Juízo
Criminal do tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular) n.º 6016/03.8TDLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Elisabete Maria Martins Warren
Pinto, filha de Norman George Warren Pinto e de Maria do Carmo
Martis Marques Pinto, natural do Lumiar, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa nascido em 30 de Janeiro de 1966, titular do bilhete de
identidade n.º 10455226, com domicílio junto ao Centro Comercial
do Lumiar, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime
de tráfico de quantidades diminutas e de menor gravidade, previsto
e punido pelo artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, praticado em 27 de Dezembro de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 3 de Outubro de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do n.º 3 do




